
2. FATORES DE RISCO 
 
2.1. Antes de tomar uma decisão de investimento no Fundo, os potenciais Investidores devem, 
considerando sua própria situação financeira, seus objetivos de investimento e seu perfil de risco, avaliar 
cuidadosamente todas as informações disponíveis neste Prospecto e no Regulamento, inclusive, mas não se 
limitando, àquelas relativas ao objetivo do Fundo, Política de Investimento, composição da sua Carteira e aos 
fatores de risco descritos a seguir. 
 
As aplicações realizadas no Fundo e pelo Fundo não contam com garantia do Administrador, do Gestor do 
Coordenador Líder, do Fundo Garantidor de Créditos - FGC ou de qualquer mecanismo de seguro, podendo 
ocorrer, inclusive, perda total do patrimônio do Fundo e, consequentemente, do capital investido pelos 
Cotistas. 
 
Os investimentos do Fundo estão, por sua natureza, sujeitos a flutuações típicas do mercado, risco de crédito, 
risco sistêmico, condições adversas de liquidez e negociação atípica nos mercados de atuação e, ainda que o 
Administrador mantenha sistema de gerenciamento de riscos, não há garantia de completa eliminação da 
possibilidade de perdas para o Fundo e para os Cotistas. 
 
O Fundo, o Fundo Investido, as Sociedades Investidas, os Outros Ativos e os ativos de sua carteira estão 
sujeitos, dentre outros, aos seguintes fatores de risco: 
 
2.2. Riscos relacionados à Oferta 
 
3.2.1.  Riscos de Maior Materialidade 
 
(i).  Risco de Distribuição Parcial e não Colocação do Montante Mínimo da Oferta: No 
âmbito da Oferta, será admitida a Distribuição Parcial das Cotas ofertadas, nos termos dos Artigos 73 e 74 da 
Resolução CVM 160. Em caso de Distribuição Parcial, não haverá abertura de prazo para desistência, nem para 
modificação dos Boletins de Subscrição. Caso o Montante Mínimo da Oferta não seja atingido, a Oferta será 
cancelada, sendo todos os Pedidos de Subscrição cancelados. Para maiores informações, vide o item 7.3 
“Esclarecimento sobre os procedimentos previstos nos Artigos 69 e 70 da Resolução CVM 160 a respeito da 
eventual modificação da oferta, notadamente quanto aos efeitos do silêncio do investidor” na página 6.3. deste 
Prospecto Definitivo. 
 
(ii).  Risco relacionado ao cancelamento da Oferta: Caso o Montante Mínimo da Oferta não seja 
alcançado no âmbito da Terceira Emissão, a Oferta será cancelada pelo Administrador. Nessa hipótese, os 
valores eventualmente depositados pelos Investidores serão devolvidos integralmente, no prazo de até 10 (dez) 
Dias Úteis, de acordo com os Critérios de Restituição de Valores. 
 
(iii).  Risco de diluição imediata no valor dos investimentos dos Cotistas: Tendo em vista que a 
presente Oferta compreende a distribuição de novas cotas de um fundo de investimento que já se encontra em 
funcionamento e que realizou uma emissão anterior de cota, os Investidores que aderirem à Oferta estão 
sujeitos a sofrer diluição imediata no valor de seus investimentos caso o Preço de Emissão seja superior ao 
valor patrimonial das Cotas no momento da realização da integralização das Cotas objeto desta 3ª Emissão, o 
que pode acarretar perdas patrimoniais aos Cotistas. O Fundo poderá realizar novas emissões de cotas com 
vistas ao aumento de seu patrimônio e financiamento de investimentos. Os Cotistas terão o direito de 
preferência na subscrição das novas Cotas e, caso não o exerçam, poderá existir uma diluição na sua 
participação, enfraquecendo o poder decisório destes Cotistas sobre determinadas matérias sujeitas à 
Assembleia Geral de Cotistas. 
 
(iv).  Risco em função da ausência de análise prévia pela CVM: A Oferta foi registrada por meio 
do rito automático previsto na Resolução CVM 160, de modo que este Prospecto os demais documentos da 
Oferta não foram, nem serão objeto de análise prévia por parte da CVM. Os Investidores interessados em 
investir nas Cotas devem ter conhecimento sobre os riscos relacionados aos mercados financeiro e de capitais 
suficiente para conduzir sua própria pesquisa, avaliação e investigação independentes sobre a situação financeira 
e as atividades do Fundo. 
 
3.2.2.  Riscos de Média Materialidade 
 
(i).  Risco de Potencial Conflito de Interesses entre Coordenador Líder, Gestor e 
Administrador: Considerando que o Coordenador Líder, o Gestor e o Administrador pertencem ao mesmo 
grupo econômico, poderá existir um Conflito de Interesses no exercício das atividades de administração do 



Fundo, bem como na distribuição das Cotas da Primeira Emissão, uma vez que a avaliação do Administrador 
sobre a qualidade dos serviços prestados no âmbito da Oferta, bem como a eventual decisão de rescisão do 
Contrato de Distribuição, poderão ficar prejudicadas pela relação societária que envolve as empresas. 
 
(ii).  Participação de Pessoas Vinculadas na Oferta: Nos termos da regulamentação em vigor, 
poderá ser aceita a participação de Pessoas Vinculadas na Oferta. Caso seja verificado excesso de demanda 
superior em 1/3 (um terço) à quantidade de Cotas objeto da Oferta (sem considerar as Cotas Adicionais), não 
será permitida a colocação de Cotas a Pessoas Vinculadas, Compromissos de Investimento e os Boletins de 
Subscrição firmados por Pessoas Vinculadas serão automaticamente cancelados, nos termos do Artigo 56 da 
Resolução CVM 160. A participação de Pessoas Vinculadas na Oferta poderá promover redução da liquidez 
das Cotas do Fundo no mercado secundário. 
 
3.3.  Riscos relacionados às Cotas e ao Fundo 
 
3.3.1.  Riscos de Maior Materialidade 
 
(i).  Risco de concentração da carteira do FUNDO: O Fundo destinará os recursos captados 
para a aquisição do Imóvel-Alvo e/ou direitos reais sobre tal imóvel e/ou Outros Ativos que integrarão o 
patrimônio do Fundo, de acordo com a sua política de investimento, observando-se ainda que poderão ser 
realizadas novas emissões, tantas quantas sejam necessárias, com colocações sucessivas, visando permitir que o 
Fundo possa adquirir o Imóvel-Alvo e/ou direitos reais sobre tal imóvel. O Fundo irá adquirir apenas o Imóvel-
Alvo e/ou direitos reais sobre tal imóvel, o que gerará uma concentração da carteira do Fundo, estando o 
Fundo exposto aos riscos inerentes à demanda existente pela locação ou arrendamento do Imóvel-Alvo, 
considerando ainda que não há garantia de que todas as unidades do Imóvel-Alvo a ser adquirido estarão sempre 
locadas ou arrendadas. 
 
(ii).  Risco de rescisão de contratos atípicos de locação e revisão do valor do aluguel: Apesar 
de os  termos e condições dos contratos atípicos de locação, que serão eventualmente celebrados pelo Fundo, 
serem objeto de livre acordo entre o Fundo e os respectivos locatários, nada impede eventual tentativa dos 
locatários de questionar juridicamente a validade de tais cláusulas e termos, questionando, dentre outros, os 
aspectos abaixo: (a) rescisão do contrato de locação pelos locatários previamente à expiração do prazo 
contratual, com devolução do imóvel objeto do contrato atípico de locação. Embora venha a constar previsão 
no referido contrato do dever do locatário de pagar a indenização por rescisão antecipada imotivada, estes 
poderão questionar o montante da indenização, não obstante o fato de tal montante ter sido estipulado com 
base na avença comercial; e (b) revisão do valor do aluguel, alegando que o valor do aluguel não foi estabelecido 
em função de condições de mercado de locação e, por conseguinte, não estar sujeito às condições previstas no 
Artigo 19 da Lei nº 8.245, para fins de revisão judicial do valor do aluguel. Em ambos os casos, eventual decisão 
judicial que não reconheça a legalidade da vontade das partes ao estabelecer os termos e condições do contrato 
atípico de locação em função das condições comerciais específicas, aplicando a Lei nº 8.245 a despeito das 
características e natureza atípicas do contrato atípico de locação, poderá afetar negativamente o valor das cotas 
do Fundo. 
 
(iii).  Riscos ambientais: Ainda que o Imóvel-Alvo venha a situar-se em regiões urbanas dotadas de 
completa infraestrutura, problemas ambientais podem ocorrer, como exemplo vendavais, inundações ou os 
decorrentes de vazamento de esgoto sanitário provocado pelo excesso de uso da rede pública, acarretando 
assim na perda de substância econômica do imóvel situado nas proximidades das áreas atingidas por estes. 
 
(iv).  Risco de sinistro: No caso de sinistro envolvendo a integridade física dos imóveis que 
comporão o patrimônio do FUNDO, os recursos obtidos pela cobertura do seguro dependerão da capacidade 
de pagamento da companhia seguradora contratada, nos termos da apólice exigida, bem como as indenizações 
a serem pagas pelas seguradoras poderão ser insuficientes para a reparação do dano sofrido, observadas as 
condições gerais das apólices. No caso de sinistro envolvendo a integridade física dos imóveis não segurados, 
o Administrador poderá não recuperar a perda do ativo. A ocorrência de um sinistro significativo não segurado 
ou indenizável, parcial ou integralmente, pode ter um efeito adverso nos resultados operacionais e na condição 
financeira do Fundo. 
 
(v).  Riscos de desvalorização do Imóvel-Alvo e condições externas: Propriedades imobiliárias 
estão sujeitas a condições sobre as quais o Administrador do Fundo não tem controle nem tampouco pode 
influir ou evitar. O nível de desenvolvimento econômico e as condições da economia em geral poderão afetar 
o desempenho do Imóvel-Alvo que integrará o patrimônio do Fundo, consequentemente, a remuneração futura 
dos investidores do Fundo. O valor do Imóvel-Alvo e a capacidade do Fundo em realizar a distribuição de 
resultados aos seus Cotistas poderão ser adversamente afetados devido a alterações nas condições econômicas, 



à oferta de outros espaços comerciais com características semelhantes às do Imóvel-Alvo e à redução do 
interesse de potenciais locadores em espaços como o disponibilizado pelo Imóvel-Alvo. 
 
(vi).  Risco de Patrimônio Negativo e Limitação de Responsabilidade dos Cotistas: A Lei nº 
13.874/2019 alterou o Código Civil e estabeleceu que (a) os regulamentos de fundos de investimento podem 
estabelecer a limitação de responsabilidade de cada cotista ao valor de suas cotas, observado o disposto na 
regulamentação superveniente da CVM; e (b) se o fundo de investimento com limitação de responsabilidade 
não possuir patrimônio suficiente para responder por suas dívidas, aplicam-se as regras de insolvência previstas 
nos Artigos 955 a 965 do Código Civil. Recentemente, a CVM emanou a Resolução CVM 175, a qual entrará 
em vigor em 03 de abril de 2023. Contudo, conforme Regulamento do Fundo, a responsabilidade do Cotista é 
ilimitada. Neste caso, o Fundo e os Cotistas podem sofrer prejuízos materiais e estar sujeitos a consequências 
adversas. 
 
(vii).  Risco de Liquidez das Cotas: Consiste no risco de redução ou inexistência de demanda pelos 
ativos integrantes da Carteira nos respectivos mercados em que são negociados, devido a condições específicas 
atribuídas a esses ativos ou aos próprios mercados em que são negociados. Em virtude de tais riscos, o Fundo 
poderá encontrar dificuldades para liquidar posições ou negociar os referidos ativos pelo preço e no tempo 
desejados, de acordo com a estratégia de gestão adotada para o Fundo, o qual permanecerá exposto, durante o 
respectivo período de falta de liquidez, aos riscos associados aos referidos ativos, que podem, inclusive, obrigar 
o Fundo a aceitar descontos nos seus respectivos preços, de forma a realizar sua negociação em mercado. Estes 
fatores podem prejudicar o pagamento de amortizações e resgates ao Cotista, nos termos do Regulamento. 
 
(viii). Riscos de Alterações da Legislação Tributária: a Lei nº 9.779 estabelece que os fundos de 
investimento imobiliário devem distribuir, pelo menos, 95% (noventa e cinco por cento) dos lucros auferidos, 
apurados segundo o regime de caixa, com base em balanço ou balancete semestral encerrado em 30 de junho 
e 31 de dezembro de cada ano. Ainda de acordo com a mesma Lei, o FUNDO que aplicar recursos em 
empreendimentos imobiliários que tenham como incorporador, construtor ou sócio, Cotista que detenha, 
isoladamente ou em conjunto com pessoas a ele relacionadas, percentual superior a 25% (vinte e cinco por 
cento) das Cotas emitidas pelo FUNDO, sujeitam-se à tributação aplicável às pessoas jurídicas, para fins de 
incidência da tributação corporativa cabível (Imposto de Renda da Pessoa Jurídica – “IRPJ”, Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido – “CSLL”, Contribuição ao Programa de Integração Social – “Contribuição ao 
PIS” e Contribuição ao Financiamento da Seguridade Social – “COFINS”). Os rendimentos e ganhos líquidos 
auferidos pelo FUNDO em aplicações financeiras de renda fixa sujeitam-se à incidência do imposto de renda 
na fonte, observadas as mesmas normas aplicáveis às pessoas jurídicas, podendo esse imposto ser compensado 
com o retido na fonte pelo FUNDO quando da distribuição de rendimentos e ganhos de capital aos Cotistas. 
Os rendimentos auferidos pelo FUNDO, quando distribuídos aos Cotistas sujeitam-se à incidência do Imposto 
de Renda na fonte à alíquota de 20% (vinte por cento). Os rendimentos e ganhos de capital auferidos pelos 
Cotistas na alienação ou no resgate das Cotas quando da extinção do FUNDO sujeitam-se ao Imposto de 
Renda à alíquota de 20% (vinte por cento). Alterações na legislação tributária ou na sua interpretação e aplicação 
podem implicar o aumento da carga tributária incidente sobre o investimento no Fundo e o tratamento fiscal 
dos Cotistas. Essas alterações incluem, mas não se limitam, a (i) eventual extinção de isenções fiscais, na forma 
da legislação em vigor, (ii) possíveis modificações na alíquota e/ou na base de cálculo dos tributos existentes, 
criação de tributos; bem como, (iv) mudanças na interpretação ou aplicação da legislação tributária em vigor 
por parte dos tribunais ou das autoridades governamentais. Os efeitos de medidas de alteração fiscal não podem 
ser quantificados, no entanto, poderão sujeitar o Fundo, as cotas do Fundo Investido, os Outros Ativos e/ou 
os Cotistas a novos recolhimentos não previstos inicialmente. Não há como garantir que as regras tributárias 
atualmente aplicáveis ao Fundo, às cotas do Fundo Investido, aos Outros Ativos e aos Cotistas permanecerão 
vigentes, existindo o risco de tais regras serem modificadas no contexto de uma eventual reforma tributária, o 
que poderá impactar os resultados do Fundo Investido, bem como a rentabilidade de suas cotas, dos Outros 
Ativos e, consequentemente, os resultados do Fundo e a rentabilidade dos Cotista. 
 
3.4.  Riscos Macroeconômicos e Outros Riscos 
 
3.4.1.  Riscos de Maior Materialidade 
 
(i).  Risco relacionado a Fatores Macroeconômicos e à Política Governamental: o Fundo 
também poderá estar sujeito a outros riscos advindos de motivos alheios ou exógenos ao controle do 
Administrador e dos demais prestadores de serviço do Fundo, tais como a ocorrência, no Brasil ou no exterior, 
de fatos extraordinários ou situações especiais de mercado ou, ainda, de eventos de natureza política, econômica 
ou financeira que modifiquem a ordem atual e influenciem de forma relevante o mercado financeiro e/ou de 
capitais brasileiro, incluindo variações nas taxas de juros, eventos de desvalorização da moeda e de mudanças 
legislativas, que poderão resultar em (a) perda de liquidez dos ativos que compõem a Carteira, e (b) 



inadimplência dos emissores dos ativos. Tais fatos poderão acarretar prejuízos para os Cotistas e atrasos no 
pagamento de amortizações e resgates. Não obstante, o Fundo desenvolverá suas atividades no mercado 
brasileiro, estando sujeito, portanto, de forma geral, aos efeitos da política econômica praticada pelo Governo 
Federal e, especificamente, à orientação política adotada por autoridades públicas competentes nos setores 
econômicos de atuação das Sociedades Alvo e/ou das Sociedades Investidas do Fundo Investido, inclusive 
quanto a riscos relacionados à forma de aplicação, interpretação e/ou alteração da regulamentação aplicável ao 
desenvolvimento das atividades das Sociedades Alvo e/ou das Sociedades Investidas do Fundo Investido. 
Ocasionalmente, o Governo Brasileiro intervém na economia realizando relevantes mudanças em suas políticas. 
As medidas do Governo Brasileiro para controlar a inflação e implementar as políticas econômica e monetária 
envolveram, em passado recente, alterações nas taxas de juros, desvalorização da moeda, controle de câmbio, 
aumento das tarifas públicas, entre outras medidas. Essas políticas, bem como outras condições 
macroeconômicas, podem impactar significativamente a economia e o mercado de capitais nacional. A adoção 
de medidas que possam resultar na flutuação da moeda, indexação da economia, instabilidade de preços, 
elevação de taxas de juros ou influenciar a política fiscal vigente podem impactar os negócios, as condições 
financeiras, os resultados operacionais do Fundo Investido, do Fundo e a consequente distribuição de 
rendimentos aos Cotistas. Impactos negativos na economia, tais como recessão, perda do poder aquisitivo da 
moeda e aumento exagerado das taxas de juros resultantes de políticas internas ou fatores externos podem 
influenciar nos resultados do Fundo. 
 
Além disso, fatores relacionados à geopolítica internacional podem afetar adversamente a economia brasileira 
e, por consequência, o mercado de capitais. O conflito envolvendo a Federação Russa e a Ucrânia, por exemplo, 
traz como risco uma nova alta nos preços dos combustíveis e do gás; ocorrendo simultaneamente à possível 
valorização do Dólar, esses aumentos causariam ainda mais pressão inflacionária e poderiam dificultar a 
retomada econômica brasileira. Adicionalmente, o conflito impacta o fornecimento global de commodities 
agrícolas, de modo que, havendo reajuste para cima do preço dos grãos devido à alta procura, a demanda pela 
produção brasileira aumentaria, tendo em vista a alta capacidade de produção e a consequente possibilidade de 
negociar por valores mais competitivos; dessa forma, aumentam-se as taxas de exportação e elevam-se os preços 
internos, o que gera ainda mais pressão inflacionária. Por fim, importante mencionar que parcela significativa 
do agronegócio brasileiro é altamente dependente de fertilizantes importados da Federação Russa, bem como 
de dois de seus aliados (República da Bielorrússia e República Popular da China); dessa forma, a mudança na 
política de exportação desses produtos poderá impactar negativamente a economia e, por consequência, o 
mercado de capitais. Frise-se que, diante da invasão perpetrada no dia 24 de fevereiro de 2022, afloraram-se as 
animosidades não apenas entre os países diretamente envolvidos, mas em muitas outras nações indiretamente 
interessadas na questão, trazendo um cenário de altíssima incerteza para a economia global, possivelmente no 
longo prazo, o que poderá prejudicar as atividades das Sociedades Investidas e, por conseguinte, os resultados 
do Fundo Investido, do Fundo e a rentabilidade dos Cotistas. 

 


